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Este trabalho surge de considerações a partir da minha pesquisa em andamento que se propõe a fazer uma leitura da performatividade neoliberal -neoliberalismo entendido como acontecimento discursivo, a partir de Foucault- na política da reforma do ensino médio, mais especificamente, sobre política de educação profissional, a partir de pressupostos teóricos da Teoria do Discurso em interface com a noção de perfomatividade. Pretendo, então, neste texto, fazer uma leitura sobre a política do chamado “Pé-de-Meia” (Incentivo financeiro-educacional, na modalidade de poupança, aos estudantes matriculados no ensino médio público – Lei 14.818/24), entendendo que minha leitura, além de trazer significações parciais e sem a pretensão de um significado último, pois que a leitura de textos curriculares, em uma perspectiva discursiva, se faz “[...] não por sua pretensão a uma literalidade, mas fazendo-os dizer o que aparentemente não dizem[...]” (Lopes e Borges, 2017) e entendendo que a política não possui uma racionalidade, uma intencionalidade, leio esta política como uma política que atravessa a reforma do ensino médio, assim como a política da escola em tempo integral e a política da educação profissional, e que se propõe como uma política que visa não só a diminuição da evasão e retenção escolar, mas também a “inclusão social pela educação” e a “mobilidade social” (Lei 14.818/24), formando um combo de políticas que, mesmo sendo educacionais, são ao mesmo tempo compensatórias, pois todas elas têm requisitos que as ligam às políticas sociais e, ao que parece, operam para sanar a precariedade dos jovens com soluções para problemas criados pelo próprio sistema (Macedo e Miller, 2022). De acordo com o texto, ela se propõe a
[...] IV - contribuir para a promoção da inclusão social pela educação; V - promover o desenvolvimento humano, com atuação sobre determinantes estruturais da pobreza extrema e de sua reprodução intergeracional; VI - estimular a mobilidade social. [...] II - frequência escolar mínima de 80% (oitenta por cento) do total de horas letivas; III - conclusão do ano letivo com aprovação; IV - participação nos exames do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) e, quando houver, nos exames aplicados pelos sistemas de avaliação externa dos entes federativos para o ensino médio; V - participação no Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) [...]  (BRASIL, Lei 14.818/2024)
Uma proposta que ao mesmo tempo que parece atentar para o desejo de consumo do jovem precário, incutindo valores mercadológico, se faz também meritocrática e panóptica, pois segundo critérios obrigatórios contidos em lei, ela exige que para ser beneficiado por ela, o estudante precisa cumprir as exigências listadas, conectando, como já apontado, essa política às demais. Com Stephen Ball (2020) e Ball, Maguire e Braun (2021),  entendemos que as políticas não “possuem uma origem, mas sim uma circularidade em que se aglomeram e se reforçam mutuamente” e aqui no Brasil ao mesmo tempo que se retroalimentam, se interconectam com as demais políticas em estratégias de ações intersetoriais para resolução de problemas de ordem econômica e social, se aglomerando para “[...] formar grupos de políticas, conjuntos de políticas inter-relacionadas e que mutuamente se reforçam, que podem, em alguns casos, “sobredeterminar” a atuação [...]” (Ball, Maguire e Braun, 2021, p. 31). Uma política que coloniza a reforma do ensino médio, a performatiza como também é performatizada por ela. A forma aparentemente complexa e descoordenada dessas políticas são, segundo os autores, estratégias que “[...] “costuram” um conjunto de políticas tecnológicas que relacionam mercados com gestão, com performatividade e com transformações na natureza do próprio Estado.” (Ball, Maguire Braun, 2021). Conforme aponta Judith Butler, ancorada em Derrida e Austin, que debatem sobre a natureza da linguagem e sua relação com o mundo em que um ato performativo é uma prática discursiva “que atua e produz aquilo que nomeia” (Butler, 1993 apud Youdell, Deborah, 2006).  A partir desses, Butler vai então pensar na concepção do sujeito constituído performativamente e afirma que:

[...]“subjetivação” …denota tanto o devir do sujeito quanto o processo de sujeição – só habitamos a figura da autonomia quando nos tornamos sujeitos a uma poder, uma sujeição que cumpre uma dependência radical. […] A sujeição é literalmente, a formação de um sujeito, o princípio de regulação segundo o qual um sujeito é formulado ou produzido. Tal sujeição é um tipo de poder que não atua apenas unilateralmente sobre um determinado indivíduo como forma de dominação, mas também ativa ou forma o sujeito. (Butler, 1993 apud Youdell, 2006)

Uma das dimensões do neoliberalismo é a linguagem e assim, a cada iterabilidade,  ele se reconfigura em diferentes operações de poder, além de ser uma normatividade que representa uma “[...]revolução silenciosa contra a democracia, sendo ele uma conduta da conduta, uma forma peculiar de razão que configura todos os aspectos da existência em termos econômicos” (BROWN, 2015, p. 17), nos fazendo agir como agentes de mercado mesmo em situações e contextos de não mercado, abrangendo todas as formas de vida em que os processos de subjetivação precisam ser constantes, “[...] mobilizando indivíduos a partir de seus próprios interesses” (DARDOT e LAVAL, 2016a),  O discurso neoliberal opera de modo a nos conformar, nos governando através do Estado “social” e “educador”, que tem como “fator competitivo mais importante hoje [...] o capital humano, a formação do indivíduo, o seu desenvolvimento pessoal dentro e fora da empresa, a sua subjetividade no trabalho e fora dele, sendo remodelado de acordo com o princípio da concorrência”. (DARDOT e LAVAL, 2016). A normatividade neoliberal busca a homogeneização dos indivíduos e nessa busca cria estratégias em que visem a “[...]criação de políticas de assistência e de políticas de inclusão social e educacional [entre outras, que podem ser reconhecidas] como ações inclusivas que visam a trazer para a normalidade partes da população ameaçadas pela” vulnerabilidade social. Uma normalidade que também regula, colocando a todos e todas em um estado de auto governança, autovigilância em relações que promovem o engajamento, a sujeição que nos impele a produzir cada vez mais, estando sempre em estado de alerta, movidos pela competição, pela “[...]racionalidade neoliberal [que] exige a autossuficiência como uma ideia moral, ao mesmo tempo [...], estabelecendo [a] todos os membros da população como potencial ou realmente precários, usando até mesmo a ameaça sempre presente da precariedade para justificar sua acentuada regulação [...]” (Maura Corcini Lopes, 2009; Dardot e Laval, 2016). Para Wendy Brown, o homo oeconomicus não é feito só de interesse e não é o interesse, ou só ele, que o enquadra na normatividade neoliberal, é também formado por diferentes conjunturas ao longo do tempo e de modo tão profundo e naturalizado “[...]a tal ponto que seu próprio bem-estar é sacrificado com facilidade a esses princípios maiores e ao longo dos tempos vai subjugando o homo politicus, submetendo todas as esferas da vida à economização, através de uma promessa que se dá em nome da liberdade” (BROWN, 2015, p. 268) que nunca chega. O neoliberalismo bebe na fonte da modernidade que buscou promover o sujeito íntegro, autônomo, racional e por isso o projeto dessa racionalidade visa sempre educar os sujeitos em direção à produtividade, eficácia, sem levar em consideração que manter-se em condições de “vencedor” -aquele que cumpre o exigido, é aprovado todos os anos, conforme o texto da lei exige-, para alunos em precariedade, não é uma questão de querer. Há tantas situações que leva nossos jovens ao adoecimento, dificultando o percurso linear na escola, que essas obrigações a serem cumpridas pode resultar, para muitos deles, ainda mais precariedade e a pergunta que fica é: que inclusão estão promovendo? Dardot e Laval chamam de “sujeito empresarial” (2016) em que discutem sobre as diversas técnicas para a fabricação dos sujeitos e de como esses são subjetivados de modo a cumprir este projeto neoliberal. De certo, não há como prever os resultados de mais uma política compensatória, que performatiza a reforma do ensino médio, na subjetividade de nossos jovens, nem é nosso papel fazer tal previsão, mas se faz importante atentar para como uma política que promove a financeirização, apelando para o desejo de acesso ao consumo e que ao mesmo tempo exige deles a obrigação ética da autogestão, através de critérios que esperam que eles cumpram, pode trazer não só para o currículo, a escola e para a vida desses jovens. Outra questão a ser levantada é sobre os propósitos apresentados nessa lei, quando responsabiliza a educação, fazendo dela um lugar de manutenção da meritocracia, corroborando com princípios iluministas e liberais do sujeito racional e íntegro, mas ao mesmo tempo um lugar de promessa da mudança de vida como se um total de nove mil e duzentos reais, ao final do ensino médio, pudesse tirar alguém da pobreza. Não só a responsabiliza como retira dela “qualquer significado concreto, específico em que se uniu e articulou uma série de outros significantes, como “riqueza”, “sucesso”, “excelência” e “aspiração”, “produtividade” e “conhecimento” [e eu acrescentaria “promoção da inclusão” e “mobilidade social”], [...]a fim de representar um valor universal idealizado, unindo estado, nação e sociedade em nome da plenitude a vir” (Glynos Howarth apud M. Clarke 2007). O sonho, a promessa de uma vida melhor que gera a concorrência, que também nos desumaniza,  são os modos como o neoliberalismo nos captura e se dão através de mecanismos que dominam a nossa psiquê, subjetivando a todos nós, através daquilo que acreditamos ser nossos desejos, mas também porque se institui através de diferentes contextos: “[...]político, em que há busca da “conquista do poder pelas forças neoliberais”; econômico, para a “ascensão do capitalismo financeiro globalizado”; social, através da “individualização das relações sociais em detrimento da solidariedade coletivas” (Dardot e Laval, 2010, p.05 apud Candiotto, 2022, p. 53). A leitura que se busco fazer neste texto reconhece que essas políticas sociais são necessárias uma vez que a vulnerabilidade social é um fato no Brasil. Entretanto, se faz necessário uma leitura dessa racionalidade neoliberal que tem subjetivado nossos jovens ao caminho da individualidade, competição para ser o melhor, aflorando o individualismo que o sujeito empresarial trilha, vilipendiando a relacionalidade suscitam questionamentos sobre o que políticas como essas estão fazendo da Educação.
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